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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face da sentença (fls. 64/67) proferida em 25/10/2016 pelo Juiz de Direito Rêidric Victor da Silveira Conde Neiva e Silva que, em ação ordinária ajuizada por ROSA MARIA DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou procedente o pedido de aposentadoria por idade híbrida, condenando a autarquia a implantar o benefício em favor da autora, desde a data do requerimento administrativo (17/12/2014). Determinou o pagamento das parcelas vencidas com correção monetária pelos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009.

Antecipou os efeitos da tutela.

Condenou o INSS no pagamento das custas e honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença, (Súmula 111/STJ).

Aduz o INSS, em síntese, a ausência de provas para fundamentar o tempo rural reconhecido na sentença para que a autora alcançasse a carência necessária (180 meses) para a concessão do benefício, bem como que a correção monetária deve ser realizada de acordo com o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97.

Contra razões apresentadas (fls. 101/113).

É o relatório. 





V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço do recurso voluntário, para negar-lhe provimento.

Os requisitos para obtenção do benefício aposentadoria por idade urbana são a idade de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, bem como o cumprimento da carência (art. 48 c/c art. 25, ambos da Lei 8.213/1991). 

Ainda, para efeito de concessão de aposentadoria por idade, a carência deve ser fixada levando-se em conta o ano em que o segurado completou a idade mínima exigida e não aquele em que formulado o pedido na via administrativa, a teor do disposto no art. 142 da Lei 8.213/91, em sua redação original, norma de caráter transitório e que estabeleceu a tabela progressiva. (Cf. TRF1, AC 2004.38.02.001758-5/MG, Primeira Turma, Juiz Federal Itelmar Raydan Evangelista (conv.), DJ 03/09/07).
Outrossim a teor do art. 102, § 1°, da Lei 8.213/91, bem como do art. 3°, §§ 1° e 2°, da Lei 10.666/03, a perda da qualidade de segurado não implica a perda do direito ao benefício cujos requisitos já tenham sido cumpridos segundo a legislação em vigor à época. (Cf. TRF1, AC 2006.01.99.021643-4/GO, Desembargador Federal João Luiz de Sousa, DJ de 01/09/2017; AC 2004.01.99.048331-6/MT, Primeira Turma, Desembargador Federal José Amílcar Machado, DJ 16/08/06).

Consoante entendimento da Corte Regional e do exame do acervo probatório constata-se que a autora, hoje contando com 66 anos, preencheu os requisitos legais para a obtenção do benefício.

Completou 60 anos de idade em 16/06/1954, data em que preencheu o requisito idade, pois nascido em 16/06/1954 (fl. 12), sendo a carência, no caso, portanto, de 180 meses, nos termos do art. 142 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.032/95.
Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício:           (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
	Ano de implementação das condições
	Meses de contribuição exigidos

	1991
	60 meses

	1992
	60 meses

	1993
	66 meses

	1994
	72 meses

	1995
	78 meses

	1996
	90 meses

	1997
	96 meses

	1998
	102 meses

	1999
	108 meses

	2000
	114 meses

	2001
	120 meses

	2002
	126 meses

	2003
	

132 meses

	2004
	138 meses

	2005
	144 meses

	2006
	150 meses

	2007
	156 meses

	2008
	162 meses

	2009
	168 meses

	2010
	174 meses

	2011
	180 meses


Com efeito, a autora comprovou ter promovido o recolhimento de contribuições como trabalhadora urbana, como se verifica da CTPS (fls. 15/16) e do seu CNIS (fl. 32), tendo a própria autarquia previdenciária reconhecido o cômputo de 82 contribuições (fl. 94), insuficientes à  concessão do benefício tendo em conta somente as referidas contribuições, pois a carência, como verificado, é de 180 meses. 
Assim, é preciso analisar se houve a efetiva comprovação da atividade rural exercida pela autora no período pleiteado e reconhecido pela sentença, a fim de completar o período de carência exigido, assegurando-lhe a concessão de aposentadoria por idade “mista” ou “híbrida”. 

Isso porque, com as alterações introduzidas pela Lei 11.718, de 20/06/2008, que acrescentou os §§ 2º, 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/1991, autorizou-se ao trabalhador rural o cômputo de períodos que não sejam de atividade rural, para fins de aposentadoria por idade, cabendo ao segurado comprovar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher – requisito etário que se verificou cumprido pela parte autora – contemplando a referida conjugação de tempo se serviço rural e urbano tanto o segurado que foi para a cidade após o exercício de atividade rural, quanto àquele que, após prestar serviço de natureza urbana foi para o campo, passando a exercer trabalho rurícola (art. 51, § 4º, do Decreto n. 3.048/99) (AC 0016317-05.2013.4.01.9199/MG, Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca, 1ª CRP/MG, DJe de 22/06/2017).
A atividade rural é comprovada mediante prova testemunhal acompanhada de início de prova material, não sendo admitida, a princípio, a prova exclusivamente testemunhal, conforme preceitua o art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que a prova exclusivamente testemunhal não basta, para o fim de obtenção de benefício previdenciário, à comprovação do trabalho rural, devendo ser acompanhada, necessariamente, de um início razoável de prova material (STJ, REsp 1.133.863/RN, Terceira Seção, Ministro Celso Limongi, DJ de 15/04/2011).
Ainda, o STJ, também pela sistemática dos recursos repetitivos, consignou que a Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente. (Cf. STJ, REsp 1.348.633/SP, Primeira Seção, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 05/12/2014).
Assim, para fins de reconhecimento de exercício de serviço rural, o início razoável de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos, o que não significa dizer que a documentação escrita deva englobar todo o período exigido para a concessão do benefício, bastando apresentar indícios de condição de rurícola. Para tanto, a Corte Superior de Justiça, nas causas de trabalhadores rurais, tem adotado critérios interpretativos favorecedores de uma jurisdição socialmente justa, admitindo mais amplamente documentação comprobatória da atividade desenvolvida. Seguindo essa mesma premissa, firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada. Da mesma forma, admite que a condição profissional de trabalhador rural de um dos cônjuges, constante de assentamento em Registro Civil, seja extensível ao outro, com vistas à comprovação de atividade rurícola (STJ, EREsp 1.171.565/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJ de 05/03/2015; AgRg no REsp 1.448.931/SP, Segunda Seção, Ministro Humberto Martins, DJ de 02/06/2014; AgRg no REsp 1.264.618/PR, Sexta Turma,  Ministro OG Fernandes, DJ de 30/08/2013).

No caso dos autos, como início de prova material foi apresentada Certidão de Casamento (fl. 20), realizado em 30/01/1971, constando a qualificação do marido da autora como a de lavrador; e CTPS da autora (fls. 14/16), constando vínculos (de 13/06/1995 a 11/10/1995 e de 01/11/1996 a 01/05/1997) laborados em zona rural. 
A prova testemunhal produzida (fls. 62/63), corroborando o início de prova documental não deixou dúvidas em relação ao labor rurícola da autora pelo período necessário à concessão do benefício. Ali, enfatizou-se “que conhece a parte autora há cerca de 30 anos; que conheceu a parte autora por trabalhar com ela na zona rural; que a autora já trabalhou na cidade como empregada doméstica; que a autora trabalhou como doméstica apenas em um local; que acha que a parte autora trabalhou como doméstica por cerca de 03 anos; que trabalhou com a autor nas fazendas de Helio Godoy e Makoto; que a parte autora raleava cenoura e colhia café (...); que trabalhou muito tempo com a autora na zona rural, por cerca de 20 anos; que, na época em que trabalhou com a parte autora, não era costume o registro em CTPS; que a parte autora e o depoente não tinham locais fixos de trabalho” (fl. 63).
Assim, não merece reparo a sentença, uma vez que os elementos de provas carreados aos autos conduzem à conclusão de que a parte autora faz jus ao reconhecimento do tempo laborado como rurícola de 1998 a 2008, conforme reconhecido na sentença.
Com efeito, como citado, cumpre ressaltar que o art. 51, §4º, do Decreto 3.048/99, com redação dada pelo Decreto 6.277/2008, determinou que a atividade rural, desempenhada em períodos outros que não o imediatamente anterior ao requerimento do benefício, poderá ser considerada para a concessão de aposentadoria por idade urbana, inclusive para carência, independentemente de indenização, desde que cumpridos os requisitos para este último benefício (AC 0025838-66.2016.4.01.9199/MG, Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Turma, DJ de 01/03/2018).

                       Forçoso concluir, portanto, que ante o reconhecimento do exercício de atividade rural e a comprovação do tempo de contribuição urbano e da carência, com o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção do benefício previdenciário, correta a concessão à parte autora de aposentadoria por idade híbrida.

Da correção monetária e dos juros de mora

Em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança não reflete a perda do poder aquisitivo da moeda, não podendo ser utilizado como índice de correção monetária, afastando-se, portanto, a aplicação do art. 1º- F da Lei 9.494/1997 na redação que lhe conferiu a Lei 11.960/2009, devendo ser aplicado o IPCA-E a partir de 07/2009. Decidiu ainda que, tratando-se de relação jurídica não tributária, os juros de mora deverão observar o índice de remuneração da caderneta de poupança a partir da entrada em vigor do mesmo dispositivo legal que permanece hígido nesse ponto. (STF, RG, Tema 810, RE 870.947/SE.). Correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida, 

Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e, de ofício, determino a aplicação da metodologia de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do entendimento do STF. 

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015 (enunciado Administrativo STJ nº 7). Nesses termos, considerando que a apelação do INSS foi interposta após 18/03/2016, majoro os honorários advocatícios fixados em desfavor da autarquia em mais 5% (cinco por cento), nos termos do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015. 
É como voto.
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